
RE 

CONTRATO N°: 15/2023 

D00127 

PREGÃO 00002/2023 - ELETRÔNICO 

C¬MARA MUNICIPAL DE 

Casa Pedro de Albuquerque Uchoa 

ITENS 

CAMUTANGA 

De um lado como CONTRATANTE, e assim denominado no presente instrumento, a CÂMARA MUNICIPAL DE 
CAMUTANGA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob n° 11.293.156/0001-24, com sede na Av. 
Presidente Getúlio Vargas, n° 240, Camutanga/PE, representada por Vereador Presidente Jessé Barbosa de Pontes, 
brasileiro, casado, inscrito no CPF: 022.607.644-01, residente e domiciliado na Rua Severino Trigueiro de Souza, n° 52, 
Centro, Camutanga/PE, CEP: 55930-000, e de outro lado, como CONTRATADO(a), e assim denominado no presente 
instrumento, o(a) Proponente: LRF DISTRIBUIDORA LTDA - CNPJ: 49.464.,926/0001-27, com sede na RUA 
ANDRÉ VIDAL DE NEGREIROS 565, LOJA 01 � BAIRRO SÃO JOSÉ � GARANHUNS/PE. E-MAIL: 

LR_DISTRIBUIDORA@OUTLOOK.COM - TEL.: (87) 3762-0445/ (87) 3025-0632 / (87) 98836-3257, neste ato 
representado por LETICIA RABELO FERREIRA - CPF: ***,619.234-**, doravante simplesmente CONTRATADO, 

decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÀUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DOCONTRATO: 

TERMO DO CONTRATO 

DESCRIÇÁO 

Assinado de forma 
digital por LRF 

DISTRIBUIDORA pISTRIBUIDORA 
-TDA:49464926 LTDA:49464926000127 

Dados: 2023.08.29 
08:31:49 -03'00 

$1° Este contrato é oriundo do Pregão n° 00002/2023 -ELETRÔNICO, processado nos termos da Lei Federal n° 10.520, 
de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de 
14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n° 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; Decreto Federal n° 10.024, de 20 de 
Setembro de 2019; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJETO DO CONTRATO: 

Telefone fixo, gsm, quadriband. 
Tipo celular rural 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 

CAMUTANGA E LRF DISTRIBUIDORA LTDA -

§1° O presente contrato tem por objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISICÃO 
DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS PARA ATENDER A DEMANDA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

CAMUTANGAPE, conforme itens abaixo discriminados: 

CLÁUSULA TERCEIRA -DO VALOR E PREÇOS: 

Pagina 

MARCA/MODELO| QUANT. UNID. VALOR UNITARIO |VALOR TOTAL 
Intelbras/ CF-4202N 01 R$ 560,00 R$ 560,00 und 

$2° O fornecimento deverá obedecer rigorosamente às condições expressas neste instrumento, proposta apresentada, 
Pregão n° 00002/2023 - ELETRÔNICO e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes 
integrantes do presente contrato, independente detranscrição. 

$1°0 valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 560,00 (quinhentos e sessenta reais). 

C¤MARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA 
Av. Presidente Getulio Vargas, 240 - CEP - 55.930-000 Camutanga - PE. CNPJ 11.293.156/0001-24 

Fone: (0XX81) 3652 1200 

CNPJ: 49.464.926/0001-27 



LRF 

000127 

CLÁUSULA QUARTA -DA DOTAÇÃO: 
$T° As despesas advindas do cumprimento do presente contrato correrão por conta da dotação abaixo: 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

CLÁUSULA SEXTA -DO PAGAMENTO: 

Casa Pedro de Albuquerque Uchoa 

01.0- CÁÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA 

0103.100012. 002 � MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
339030.99 MATERIAL DE CONSUMO 

CAMUTANGA 

§ 1°O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo 

Contratante, no prazo de até trinta dias, contados do periodo de adimplemento/Emissão da nota fiscal. 

Assinado de forma 
digital por LRF 

DISTRIBUIDORA DISTRIBUIDORA 

§ 2° Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em queo órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

§ 3° A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal. 

§ 4° Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta 
ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para a Contratante. 

$ 5° Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

Dados: 2023.08.29 
08:32:28 -03'00 

§ 6° Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

$ 7° Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para 

tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte förmula: 

EM =Ix Nx VP, sendo: 

EM= Encargos moratórios; 

a) A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 

ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

VP=Valor da parcela a ser paga. 
N=Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

de 

I= Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

LTDA:49464926 LrDA494649200127 Av. Presidente Getulio Vargas, 240 - CEP - 55.930-000 Camutanga - PE. CNPJ 11.293.156/0001-24 
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Fone: (0XX81) 3652 1200 
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I=(TX) 

I=0,00016438 

CLÁUSULA SÉTIMA -DOS PRAZOS: 

§ 1° São obrigações da Contratante: 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

Casa Pedro de Albuquerque Uchoa 

J= 6/100) 

365 

digital por LRF DISTRIBUIDORA DISTRIBUIDORA 

TX= Percentual da taxa anual =6% 

Assinado de forma 

§ 1°O prazo de vigência do Contrato será determinado: Até o final do exercício financeiro, considerando a data de sua 

assinatura. 

CLÁUSULA OITAVA -DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

CAMUTANGA 

Dados: 2023.08.29 
08:32-55 -03'00 

receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissãolservidor 
especialmente designado; 

$ 2° A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA -DAS OBRIGAÇÓES DO CONTRATADO 

Pagin t 

e) efetuaro pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 

S 1° A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

c) manter, durante todaa execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitaçãoe qualificação exigidas na licitação; 

a) realizar os serviços contratados em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, ficando assegurado ao Contratante 

o direito de recusa-los, caso não estejam em conformidade com as descrições impostas no termo de referencias; 

b) responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

LTDA:49464926 LTDA:49464926000127 Av. Presidente Getulio Vargas, 240 - CEP - 55.930-000 Camutanga - PE, CNPJ 11.293.156/0001-24 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA 

Fone: (0XX81) 3652 1200 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
CAMUTANGA 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMENTO 

Casa Pedro de Albuquerque Uchoa 

$1° Os preços contratados serão fixos e ireajustáveis pelo periodo de 12 (doze) meses, exceto para os casos previstos no 
Art. 65, " e $$ $° e 6° da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA � DA GARANTLA DA EXECUÇÃO 
$1° Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

$1°O recebimento ou a comprovação de execução pelo ORC do objeto licitado, observadas suas caracteristicas, far-se 
á mediante recibo ou documento equivalente emitido por funcionário ou comissão especifica devidamente designados, 

após a verificação da quantidade, qualidade e outros aspectos inerentes nos termos deste instrumento, das normas técnicas 
e legislação pertinentes, e consequente aceitação. 

§ 2° Os materiais deverão ser entregues pelos fornecedores, na Sede da Câmara Municipal de Camutanga/PE, nos horários 
das 08h às 12h, em remessa única, devendo ocorrer em até 15 (quinze) dias do recebimento da Ordem de Fornecimento. 

§ 3° Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

§ 4° Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

$5° Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se 

á como realizada, consumando-seo recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

§ 6° O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA � DO CONTROLEE FISCALIZAÇÃO 

Assinado de forma 
digital por LRF 

DISTRIBUIDORA DISTRBUIDORA 
TDA:494649260 LTDA49464926000127 

S1° Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos 

bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário 
à regularização de falhas ou defeitos observados. 

$ 2° A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer iegularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocomência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de confomidade com o art. 
70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

Dados: 2023.08.29 
08:33:42 -03'00 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA 
Av. Presidente Getulio Vargas, 240 - CEP- 55.930-00 Camutanga - PE. CNPI 11.293.156/0001-24 

Fone: (0XX81) 3652 1200 



LRF DISTRIBUIDORA 

§1° A rescisão Contratual poderá ser: 

$3°O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a exccução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 
for necessário à regularizaç�o das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos å autoridade 
compctente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -RESCISÃO DO CONTRATO: 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

Casa Pedro de Albuquerque Uchoa 

$2° Em caso de rescisão prevista nos Incisos XIl e XVIl do Art. 78 da Lei Federal n'. 8.666/93, sem que haja culpa do(a) 
CONTRATADO(a), será essa ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido. 

Assinado de forna 

CAMUTANGA 

$3° A rescisão Contratual de que trata o Inciso I do Art. 78 da Lei Federal n. 8.666/93 acarretará as consequências 
previstas no Art. 80, Incisos Ie IV, no que couber ambos da Lei Federal n°. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
§ 1° Comete infração administrativa a Contratada que: 

digital por LRF 
DISTRIBUIDORA 

a) Por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nOs casos enumerados no Art. 79 da Lei Federal n'. 8.666/93. 

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da Autoridade competente, 
reduzida a termo no Processo Licitatório, desde que haja conveniência da CONTRATANTE. 

Dados: 2023.08.29 
08:34:13 -03'00 

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

e) cometer fraude fiscal; 

d) comportar-se de modo inidôneo; 

§ 2° Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 

Pagina 

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante; 

b) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
c) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto; 

d) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada 

de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
e) suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órg�ão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA 
LTDA:49464926000127 LTDA49464926000127 AV. Presidente Getulio Vargas, 240 - CEP- 55.930-000 Camutanga - PE. CNPJ 11.293.156/0001-24 

Fone: (0XX81) 3652 1200 
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DISTRIBUIDORA 

000127 

C¬MARA MUNICIPAL DE 
CAMUTANGA 

Casa Pedro de Albuquerque Uchoa 
f) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
fl) A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisqucr das hipótescs previslas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Termo de 
Referência 

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 

§ 3° As sanções de advertência; suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão por até dois anos; 

impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municipios por até cinco anos, e; declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

$4° Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, IIl e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 
a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilíicitos praticados. 

§ 5° A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999. 

$ 6° As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos 

em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa Municipal 

e cobrados judicialmente. 

DsTrarpr. 

a) Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

$ 7° Casoo valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o Municipio ou 

Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

$ 8° A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA 
LTDA:49464926 ad a00319 451 o¡ Av. Presidente Getulio Vargas, 240 - CEP - 55.930-000 Camutanga - PE. CNP! 11.293.156/0001-24 

Fone: (0XX81) 3652 1200 
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$9° Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indicios de prática de infração administrativa tipificada 
pela Lei n' 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauraç�o de investigação preliminar 
ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

$ 10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração 
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 

§ 1°Ë vedado à contratada: 

§ 11° O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos especificos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
juridica, com ou sem a participação de agente público. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA � DAS VEDAÇÕES 

C¦MARA MUNICIPAL DE 
CAMUTANGA 

Casa Pedro de Albuquerque Uchoa 

a) Caucionar ou utilizar este Ternmo de Contrato para qualquer operação financeira; 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA � DAS ALTERAÇÕES 
§ 1° Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos 
casos previstos em lei. 

§ 2° A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vintee cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 

$ 3° As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS 

contratos. 

§ 1° Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, 

na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitaçõs e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 

DISTRIBUIDORA 

LTDA:4946492600 Dados: 2023.08.29 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA � DA PUBLICIDADE 

Assinado de forma digital 

Parrna 

§ 1° Incunbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, nos meios de publicidade 

adequados, para que os atos neste termo mencionados, ganhem eficácia. 

08:3521 -03'00' 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA -DO FORO: 

C¨MARA MUNICIPAL DE 
CAMUTANGA 

TESTEMUNHAS 

Casa Pedro de Albuquerque Uchoa 

$I" Para dirimir as questôes decorentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Ferreiros/PE. 

$1"E. por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e 
por duas testemunhas. 

PELO CQNTRATANTE 

ESSÉ BARBOZA DE PONTES 

Presidente da Câmara Municipal 

022.607.644-01 

CAMUTANGA/PE, 14 de Julho de 2023. 

PELO CONTRATADO 
LRF DISTRIBUIDORA Assinado de forma digital por LRF 
LTDA:494649260001 DISTRIBUIDORA 

27 

49.464.926/0001-27 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA 

LRF DISTRIBUIDORA LTDA - CNPJ: 

LTDA:494649260001 27 

Fone: (0XX81) 3652 1200 

Dados: 2023.08.29 08:36:13-0300' 

e Cem 

Av. Presidente Getulio Vargas, 240 - CEP - 55.930-000 Camutanga - PE. CNP) 11.293.156/0001-24 
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